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LUTAS EM MOVIMENTO: 

   Petroleiros ativos e aposentados realiza-
ram no dia 4 de abril um ato em frente ao 
EDISEN, Centro do Rio, em que protesta-
ram contra o desmonte do sistema Petro-
brás cuja direção, comandada por Pedro 
Parente, já opera um conjunto de medidas 
como:
   A hibernação de duas fábricas de ferti-
lizantes, as FAFENs da Bahia e Sergipe; a 
venda de 25% do refino no Brasil represen-
tadas pelas refinarias Alberto Pasquallini 
(RS) e Landulpho Alves (BA), além das res-
pectivas redes de dutos e terminais; venda 
de blocos do pré-sal e de campos de bacias 
de alta produtividade (Campos e Santos); 
a retirada de direitos de trabalhadores ati-
vos e aposentados do sistema; desmonte 
do fundo de pensão Petros, impondo um 
equacionamento de R$27,7 bi; desmonte 
da AMS e Benefício Farmácia.
    E para atualizar o “Feirão do Parente”, 
pois a cada semana temos o anúncio da 
venda de algum ativo, segundo infor-
mações do jornal Correio do Estado, o 

grupo russo Acron comprou a unidade 
inacabada (82% concluída) da FAFEN 
(UFN 3) de Mato Grosso do Sul, localiza-
da na cidade de Três Lagoas.
    O Brasil é o 4º maior consumidor de 
fertilizantes do mundo. Vale lembrar 
que Pedro Parente conhece bem o setor 
de agronegócio, pois entre os anos de 
2010 e 2014 foi o principal executivo da 
Bunge no Brasil, gigante multinacional 
holandesa do agronegócio que tem o seu 
controle acionário pulverizado na Bol-
sa de Valores de Wall Street em mãos 
de empresas e fundos americanos. 
   “Essa luta contra o desmonte é de todos 
os petroleiros e brasileiros, pois a Petro-
brás é uma empresa do povo brasileiro. 
A empresa não foi criada em gabinete, 
ela foi criada na rua em uma luta que 
durou muitos anos com a campanha do 
“Petróleo é Nosso”. Se essa companhia 
existe como um gigante que gera milha-
res de empregos e que contribui para o 
desenvolvimento do país, isso foi graças 

à mobilização da população. E agora essa 
mesma população precisa se mobilizar 
novamente para que o Pedro Parente e 
seu grupo tirem as mãos da Petrobrás!” 
- disse o petroleiro aposentado Silvio Si-
nedino, presente no ato.

    O ato também exigiu a saída do pre-
sidente da Petros, Walter Mendes, que 
ao assumir em fevereiro de 2017, a di-
reção do fundo de pensão, encontrou 
um déficit de R$ 22 bi, e que agora, co-
bra dos ativos e inativos  um equacio-
namento de quase R$ 28bi, sem antes 
cobrar as responsabilidades das patro-
cinadoras e das gestões anteriores da 
própria Petros.

    Destroem a Petrobrás com a privati-
zação e a enfraquecem com o equa-
cionamento, atacando o seu principal 
ativo: os trabalhadores. Resta defen-
der a Petrobrás e a Petros, pois não 
existe Petros sem uma Petrobrás in-
tegrada e forte.

PETROS, DESMONTE DA PETROBRÁS E MANUTENÇÃO DE DIREITOS

     O colegiado da diretoria do Sindipetro-RJ 
aprovou uma resolução para articular uma 
plenária no próximo dia 19 de abril para, 
com outros sindicatos, associações e movi-
mento social, discutir a crise político econô-
mica do Estado do Rio de Janeiro e a atual 
conjuntura de desmonte das estatais , e cla-
ro, da Petrobrás. A ideia também  é relançar 
a campanha ‘Todo o Petróleo Tem que ser 
Nosso’ pela defesa da Petrobrás 100% estatal 
e do monopólio da empresa na exploração 
dos hidrocarbonetos. 

PLENÁRIA DE LUTASAGENDA DE LUTAS
5ªf - 19/04  Plenária de Lutas (em construção)

3ªf - 01/05  Dia Internacional de Luta do Trabalhador

5ªf - 03/05  Reunião Nacional dos Petroleiros (em construção)

6ªf - 04/05  Ato Nacional no EDISEN (Petros - em construção)

3ªf - 08/05  Reunião de Aposentados - Sistema Petrobrás

4ªf - 02/05  Reunião de Aposentados - Angra dos Reis

13 a 19/05 III Congresso Internacional de Aposentados - Itália
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      Sem rodeios, a FUP culpa os petrolei-
ros que não repactuaram seus direitos 
pelo déficit técnico do Plano Petros do 
Sistema Petrobrás (PPSP) que supera R$ 
30 bilhões.                                                                                               

      Primeiro, é importante entender que 
o déficit técnico do PPSP tem distintas e 
importantes componentes:

•  Falta de contribuições das patroci-
nadoras entre abril de 1978 e janei-
ro de 1981 que contribuiu para a fal-
ta de acumulação do plano em sua 
fase de capitalização;

•  As alterações no passivo atuarial 
(ou seja, o crescimento “imprevisto” 
dos compromissos da Petros com o 
pagamento de benefícios concedi-
dos e a conceder) e a falta de gestão 
desses compromissos através de um 
acompanhamento isento e criterio-
so dos mesmos;

•  As perdas e alterações nos ativos 
da Petros (ou seja, as perdas com in-
vestimentos, a precificação errada, 

o descontrole da gestão dos inves-
timentos, utilização do nosso patri-
mônio para execução de projetos 
políticos, as denúncias de corrupção 
etc.);

•  A falta de avaliação e mensuração 
das possíveis dívidas das patroci-
nadoras do plano promovidas por 
uma “política” de Recursos Hu-
manos errática na Petrobrás (con-
cessão de níveis salariais, acordo 
de níveis, aceleração de carreiras, 
RMNR, PCAC etc.);

•  A falta de cobrança de dívidas pro-
venientes do processo de cisão do 
plano na década de 2000, com as 
privatizações das empresas Petro-
flex, Nitriflex, PQU, Copesul, Cope-
ne etc;

•  A concessão de benefício a uma 
submassa do Plano (Grupo 78/79) 
sem a cobrança dos valores calcu-
lados pela perita judicial para que a 
mesma fosse realizada;

•  A contratação de três dívidas das 
patrocinadoras com o PPSP (FAT/
FC, Pré-70 e Diferença de Pensão) 
através de contratos mal feitos, que 
estão retirando liquidez do plano e 
nesse momento de déficit técnico 
prejudicam o PPSP de maneira se-
vera (falta de cobrança dos impac-
tos atuariais pós 2001 no TCF do 
FAT/FC e não reflexo das perdas 
dos ativos do plano no cálculo do 
Ajuste Atuarial dos TCFs dos Pré-70 
e Diferença de Pensão);

   Portanto, o contingente judicial de-
rivado das ações jurídicas impetradas 
por assistidos do PPSP que se julgam 
prejudicados pelo reajuste de seus 
benefícios terem sido realizados sem 
acompanhar os salários dos ativos da 
patrocinadora é uma parte do déficit 
técnico atual, mas está longe, muito 
longe, de ser a causa do mesmo. A cau-
sa desse impacto é a não cobrança às 
patrocinadoras de seu compromisso 
regulamentar conforme o Artigo 48, 

CISÃO DO PLANO PETROS: É BOM PARA QUEM?
Reproduzimos nesta edição parte do texto de Ronaldo Tedesco, publicado no Blog dos Conselhei-
ros da Petros, que esclarece sobre a proposta de cisão do Plano Petros diante do atual quadro de 
equacionamento do PPSP.

APOSENTADOS: AÇÕES E PARTICIPAÇÃO
     Equacionamento do Plano Petros 
é debatido em assembleia e aposen-
tados elegem Comissão de Base 
    Na última terça (3) foi realizada 
uma assembleia dos aposentados no 
auditório do Sindipetro-RJ que entre 
as principais atividades contou com  
apresentação de um informe sobre 
as ações contra o equacionamento do 
Plano Petros, com um balanço feito 
pelo conselheiro fiscal da fundação, 
Paulo Brandão.

   “Está existindo uma série de conflitos 
em decisões do judiciário sobre essa 
questão por conta da abrangência das 
liminares e embargos. São decisões 
favoráveis ao nosso pleito de suspen-
são da cobrança extraordinária atra-
vés do formato de Ação Civil Pública 
(ACP), conforme foi acordado em nos-
so Fórum de Defesa do Plano Petros. 
O problema é que esses deferimentos 
acabam por ter validade restrita aos 
municípios por conta de uma decisão 
do STF emitida pelo ministro Marco 
Aurélio Mello que interpreta que uma 
ACP tem limitações de circunscrição 

territorial, e isso acaba por embasar 
decisões de juízes que não estão con-
siderando a abrangência das associa-
ções nacionais como AEPET e FENAS-
PE, assim como regionais de sindicatos 
estaduais como, por exemplo, o Sindi-
petro AL/SE.” – explicou Brandão. 

   Essa situação explica porque limina-
res obtidas como do sindicato dos pe-
troleiros de Caxias-RJ não beneficia 
aos petroleiros residentes no municí-
pio do Rio de Janeiro. 

   O Sindipetro-RJ ainda aguarda de-
ferimento de sua ACP, após a mesma 
ter sido encaminhada ao Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro 
para emissão de parecer. 

Comissão de Base   

Também na assembleia foi eleita a Co-
missão de Base dos Aposentados que 
escolheu 10 integrantes, sendo cinco 
titulares e cinco suplentes.

Titulares: Gilberto Ramos Jr., Anto-
nio Peçanha, Maria José (Zezé), Sergio 
Castelanni e Haroldo Ferreira

Suplentes: José Francisco, Antonio 

Quintanilha, Cesar Augusto, Wagner 
Bastos e Tavares

Suspensão de empréstimos

   Após assembleia um grupo de apo-
sentados e trabalhadores do sistema 
Petrobrás realizou um ato em frente 
ao EDISE em protesto contra o equa-
cionamento do déficit de R$27,7 bi 
proposto pelas direções da Petrobrás 
e Petros do Plano Petros I. O desconto 
em folha de empréstimos consignados 
foi suspenso, mas estão sendo cobra-
dos através de boletos, como afirma o 
diretor do Sindipetro-RJ, Roberto Ri-
beiro, presente ao ato.

   “Não dá para admitir que de repente 
a Petros mexa em nossos benefícios e 
suspenda por seis meses os emprésti-
mos consignados que estamos pagando 
em folha, nos fazendo pagar esses mes-
mos empréstimos através de boletos de 
cobrança bancária, para implantar na 
marra esse desconto extraordinário 
em folha. Eles fazem isso para terem 
margem em nosso contracheque para 
já cobrarem os quase R$28 bi de rombo 
no plano” – afirmou Roberto Ribeiro.
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inciso IX, que lhes confere total res-
ponsabilidade sobre essa parte do dé-
ficit.

     As ações foram movidas por repactua-
dos e não repactuados, indistintamente, 
através de seus sindicatos ou de forma 
independente, por todos que se consi-
deraram prejudicados pelo reajuste a 
menor que seus vencimentos sofreram, 
desde antes do processo de repactua-
ção. Ou seja, imputar essa questão aos 
não-repactuados é, no mínimo, leviano 
e irresponsável.

     Em relação aos níveis, tanto repactu-
ados, como não repactuados conquis-
taram na justiça o direito ao reajuste 
de seus benefícios baseado nos artigos 
41 e 42 e na cobertura do artigo 48, inci-
so IX. Essa conquista foi inclusive o mo-
tivo do chamado acordo de níveis entre 
a Petrobrás e os sindicatos, concedendo 
para quem não entrou com as ações o 
mesmo direito. Essa clausula do ACT 
é, segundo foi acordado pela FUP, sem 
custo para a Petrobrás. Ou seja, com 
custo para todos nós.

    Em relação a RMNR e ao PCAC, te-
mos visto que os repactuados não têm 
obtido sucesso judicial, justamente por 
terem aderido à repactuação. E os não 
repactuados tem iniciado uma disputa, 
agora na justiça comum, que ainda não 
definiu ou consolidou um posiciona-
mento a favor ou contrário. Mas, tudo 
isso, a FUP sabe. Seu representante no 
CD da Petros não somente se posicio-
nou contrário ao PED, como também 
registrou em ata sua concordância com 
os itens “c” a “i” de nosso parecer, que 
colocava os aspectos de gestão do plano 
como preponderantes para nosso posi-
cionamento contrário ao PED do PPSP 
que foi aprovado.

A FUP apoia a cisão do PPSP

    Na verdade, a questão tratada pelo ar-
tigo da FUP é sobre a cisão do PPSP que 
aconteceu, como afirmou a FUP, “após 
anos de reivindicações da FUP, que 
sempre defendeu a divisão das massas 
do Plano Petros-1.

     A FUP aprovou, com os conselhei-
ros das patrocinadoras, no Conselho 
Deliberativo da Petros essa proposta, 
baseada num parecer técnico atuarial 
que sustentava a ideia de um “subsídio 
cruzado” entre as submassas de repac-

tuados (75%) e não repactuados (uma 
das massas consumindo recursos fi-
nanceiros sistematicamente da outra 
submassa).

    Ocorre que o atuário não conseguiu 
comprovar que esse “subsídio cruzado”, 
de fato, exista. Um estudo realizado pelo 
GDPAPE, uma das organizações que 
compõem o Fórum em Defesa da Petros 
junto com a FENASPE e a FNP, demons-
tra que tal hipótese não se confirma.

      Em outros estudos temos verificado 
que o subsídio cruzado tem sido manti-
do há anos entre as submassas de Pré-
70 e Pós-70, onde, sistematicamente, 
a submassa dos Pós-70 tem garantido 
a liquidez e agora também a solvência 
da submassa dos Pré-70. Não há, até 
hoje, qualquer estudo da Petros para 
se verificar esse subsídio cruzado que, 
em nossa opinião, está comprometendo 
decisivamente os resultados do PPSP. E 
qual o motivo? Essa situação beneficia 
claramente as patrocinadoras do PPSP. 
Em prejuízo de todos nós. Nossas solici-
tações de que o Conselho Deliberativo 
da Petros determine a realização desse 
estudo tem sido ignorada pelo Conselho 
e pela Diretoria da Petros.

     Há uma pressa em promover a cisão 
entre repactuados e não repactuados. 
Mas não existe qualquer vontade em 
verificar se há subsídio cruzado entre 
Pré-70 e Pós-70.

As razões da FUP

    Ao fazer essas afirmações, a FUP es-
quece tudo o que aconteceu nos últimos 
16 anos na Petros e na Petrobrás. E igno-
rar o passado é a única forma de conti-
nuar defendendo a cisão.

A FUP precisa negar ou esquecer que du-
rante a última década e meia esteve à fren-
te da nossa Fundação e foi responsável 
direta ou indireta por todos os elementos 
acima citados que formaram o déficit téc-
nico do PPSP. Inclusive a falta de avaliação 
dos impactos atuariais, falta de cobrança 
dos regressos judiciais, falta de cobrança 
das contribuições das patrocinadoras, 
maus investimentos, investimentos sus-
peitos de problemas morais, fechamento 
de acordos coletivos de trabalho “sem cus-
to para a Petrobrás” e um longo etc.

     Mais fácil para aquela federação colo-
car a culpa naqueles participantes que 

lutam e defendem seus direitos. Acusá-
-los de serem os responsáveis por tudo 
o que está acontecendo é um desdobra-
mento natural de quem não reconhece 
seus erros.

A cisão acabará com nosso plano

    Continuamos a defender que, apesar 
dos enormes erros da FUP à frente da 
gestão da Petros, a decisão de fazer esse 
equacionamento do jeito que foi apro-
vado obedece uma lógica da patrocina-
dora e do atual governo em acabar com 
o nosso plano. É parte dos ataques que a 
Petrobrás está sofrendo desde sua alta 
administração em comum acordo com 
os ditames do Governo Temer, se apro-
veitando dessa conjuntura defensiva 
em que os trabalhadores ainda se man-
tém paralisados para reduzir o passivo 
previdenciário da companhia.

    Em relação aos repactuados, a cisão 
em dois planos consolidará a perda do 
direito ao artigo 48, inciso IX, retiran-
do definitivamente das Patrocinadoras 
qualquer responsabilidade integral por 
alguma parte do déficit do novo plano 
PPSP-R.

    Por outro lado, o plano PPSP-NR, dos 
não repactuados, restará inviabilizado 
dado que o número total de não repac-
tuados do PPSP é da ordem de 25%. 
Mas entre os Pré-70, esse número sobe 
para 56%. Isso significará que, mantida 
a metodologia empregada pela Petros 
na elaboração do PED do PPSP, o PPSP-
-NR ficará inviável, pois o número de 
participantes assistidos que deverá 
dividir o déficit técnico do futuro PED 
do PPSP-NR será proporcionalmente 
muito menor.

    Por último, é preciso dizer que temos 
envidado esforços para construir uma 
unidade decisiva nessa luta em defesa 
da Petros e dos direitos dos participan-
tes e assistidos da Fundação. Mas como 
construir uma unidade útil aos traba-
lhadores com esse tipo de contradição?

    O apoio à cisão do PPSP significa 
apoiar a inviabilidade do mesmo e sua 
extinção. Essa é a essência do que a FUP 
comemora em seu artigo.

 * Ronaldo Tedesco é Conselheiro Delibe-
rativo da Petros e membro do Grupo de 
Trabalho sobre o PED do PPSP
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     Na  última quarta-feira dia 4 de 
abril, a Petrobrás promovia cam-
panha de lançamento do aplicativo 
‘Premmia’ em sua sede no EDISEN. 

     Chamou atenção a presença de so-
mente mulheres contratadas como 
promotoras. O que nos levou a al-
guns questionamentos: Por que nes-
ta ação de promoção de lançamento 
do aplicativo ‘Premmia’ só tinham 
mulheres? A Petrobrás julga que só 
homens dirigem carros? É justa e 
equânime essa postura da empresa? 

     Há muito tempo, a Petrobrás re-
alizou debates para que suas cam-
panhas midiáticas seguissem suas 
orientações ético/corporativas, tais 
como não promover machismo e 
desrespeito à diversidade.

     Esse tipo de tratamento, muitas ve-
zes reproduzido por empresas de cer-
veja na televisão, deveria ser abolido 
pela Petrobrás, afinal isso é totalmen-
te incompatível com uma empresa 
que recebe o selo de equidade de gê-
nero e raça. 

   Será que isso foi obra do gerente 
de Comunicação e Marcas,  indica-

do por Temer e Parente, que já tra-
balhou para a equipe de Fórmula 1 
McLaren, com a qual recentemente a 
direção da Petrobrás divulgou con-
trato de patrocínio?

     Como podemos ver nas transmis-
sões de eventos esportivos na televi-
são, o automobilismo é notadamente 
um seguimento que abusa desse tipo  
de marketing promocional, que faz 
uso apelativo da imagem de mulhe-
res sensuais em trajes mínimos nos 
padocks.

    Isso pode ser considerada mais 
uma obra do Parente que cortou a 
subcomissão de diversidade e do 
Temer, que também realizou vários 
cortes nas verbas destinadas às se-
cretarias de Direitos Humanos.

      A Petrobrás implementa um re-
trocesso se for esse o caminho que 
escolhe. Podemos fazer propagandas 
sem ofender setores marginalizados 
pela sociedade, respeitando cada 
trabalhador e toda a diversidade da 
categoria petroleira. Esperamos que 
o novo gerente indicado tenha feito 
o curso de ética e não mais se repi-
tam situações como essa. 

  Após a polêmica que envolveu o for-
necimento de alimentação in natura 
ou o tíquete, uma grande quantidade 
de trabalhadores de turno do Cenpes/
CIPD agora foi surpreendida ao veri-
ficar que em seus respectivos contra-
cheques de 25 de março ocorreram 
descontos indevidos e não tiveram 
seus respectivos ‘Vale Refeição’ carre-
gados neste mês de abril. 
    Ao invés de abater esses valores uti-
lizados nos créditos já regularizados 
no próprio cartão Sodexo, a Petrobrás 
resolveu descontar diretamente nos 
contracheques associados ao código 
‘9VDR’ desses trabalhadores. 
    Ainda para todos os trabalhadores 
existem casos de descontos referen-
tes ao recálculo a partir de março, 
retroativo a fevereiro, da gratificação 

de férias e de eventual abono pecuni-
ário pagos no período.
     Por isso, através de um ofício /car-
ta, o Sindipetro-RJ solicitou à gerên-
cia de RH da Petrobrás uma reunião 
para esclarecimentos da situação e 
tratamento dos casos.
     Por enquanto, de forma lacônica, a 
direção da empresa se limitou a res-
ponder que irá efetivar no dia 11 de 
abril, o crédito de R$1.318,34 dividido 
nos percentuais de opção de cada em-
pregado referente ao mês de abril. E 
que em 25 de abril fará complemen-
tação de valores no Vale Alimentação 
e Vale Refeição referente ao mês de 
maio.
     O Sindipetro-RJ reforça a necessi-
dade da reunião para negociar as de-
voluções.

Petroleiros e petroleiras sindicali-
zados têm direito a meia entrada 
para assistir ao espetáculo teatral 
“O trabalho que (não) é sonho”, 
que estará em cartaz nos sábados 
de abril (14,21 e 28), às 17h30, no 
Centro Cultural Laurinda San-
tos Lobo (Rua Monte Alegre, 306 
– Santa Teresa). Também haverá 
sorteio de ingressos entre os filia-
dos que se inscreverem através 
do e-mail contato@sindipetro.
org.br. O espetáculo narra as di-
ficuldades em busca de um traba-
lho artístico crítico na atualidade 
diante do desmonte da cultura, 
da precarização profissional e da 
mercantilização da arte. O Sindi-
petro-RJ apoiou a Companhia Te-
atral cedendo o auditório da enti-
dade para ensaios.
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MACHISMO NA PROMOÇÃO PREMMIA

TEATRO COM DESCONTO
Trabalhadores de turno do CENPES têm desconto indevido
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